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Resumo 
No presente artigo promove-se o estudo da responsabilização estatal no que se refere à prática 
de crimes ambientes. Tal temática mostra-se relevante em face da importância atribuída ao 
meio ambiente, principalmente pela Constituição Federal e pela legislação nacional. 
Atualmente, notáveis são os abusos cometidos contra o meio ambiente, sendo que, pela ação 
humana, ocorrem desastres, desmatamentos em áreas de preservação permanente, entre 
outras. Assim, impõe-se a proteção e a defesa do meio ambiente, seja pelos particulares, seja 
pelo Estado. E, nesse aspecto, responsabilização penal da pessoa jurídica se mostra uma 
evolução na defesa do meio ambiente, sendo possível diante de disposições normativas legais 
e constitucionais, bem como em virtude de entendimento jurisprudencial.  
Palavras-chave: Responsabilidade do Estado; crime ambiental.  
Abstract 
In this article we promote the study of State liability for the practice of environmental crimes. 
This theme is relevant in front of the importance attributed to the environment, mainly by the 
Federal Constitution and national legislation. Nowadays, notable are the abuses committed in 
the face of the environment, and disasters, deforestation of areas of permanent preservation, 
among others, occurring by human action. Thus, it is necessary to protect and defend the 
environment, whether by individuals or by the State. And, in this aspect, criminal liability of the 
legal person shows an evolution in the defense of the environment, being possible in front of 
normative legal and constitutional provisions, as well as in face of jurisprudential understanding.  
Keywords: State liability; environmental crimes.  
 
 
1 INTRODUÇÃO  
 
Busca-se por meio do presente artigo estudar a responsabilização 
estatal, ou seja, a responsabilização das pessoas de direito público, no que se 
refere à prática de crimes ambientais.  
Tal discussão mostra-se relevante devido à tendência mundial de 
responsabilização penal das pessoas jurídicas quando, apesar da grande 
importância atribuída ao meio ambiente, verifica-se frequentemente “a 
deficiência das apurações na esfera administrativa” (FREITAS e FREITAS, 
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2017) assim como a falta de responsabilização de órgãos ou pessoas jurídicas 
responsáveis pelo dano ambiental.  
Tal deficiência pode ser observada por meio dos veículos de 
comunicação, quando frequentemente denunciam desastres ambientais, 
desmatamentos de áreas de preservação permanente entre outras atividades 
estatais ou privadas que causam danos irreversíveis à natureza e grave 
violações jurídicos ambientais. 
Cabe ao Estado, em face dos princípios constitucionais de proteção e 
defesa do meio ambiental, impor ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  
 
 
2 FUNDAMENTOS DA RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO PELA 
PRÁTICA DE CRIMES AMBIENTAIS  
 
O Estado tutela uma infinidade de atividades de natureza econômica e 
social para satisfazer as mais variadas necessidades coletivas, tais como 
saneamento básico, habitação, energia, entre outros que produzem condutas 
lesivas ao meio ambiente e devem ser controladas pelo ordenamento pátrio. 
A responsabilização penal da pessoa jurídica representa um grande 
avanço em defesa do meio ambiente e uma tendência mundial em busca da 
preservação ambiental; de acordo com Déjant-Pons (2017), “o direito ao meio 
ambiente é um dos maiores direitos humanos do século XXI, na medida em 
que a humanidade se vê ameaçada no mais fundamental de seus direitos – o 
da própria existência”.   
As medidas de responsabilização criminal começaram a ganhar 
notoriedade mundial, e a legislação brasileira, tentando acompanhar essas 
mudanças, trouxe a previsão de responsabilização penal das pessoas jurídicas.   
O aumento de condutas lesivas ao meio ambiental praticado por 
grandes corporações levaram o constituinte a prever expressamente a 
responsabilidade penal das pessoas jurídicas.  
No âmbito de sua preocupação para com a preservação e defesa do 
meio ambiente, a Constituição Federal de 1988 passou a prever a 
responsabilização pela prática de crime ambiental:  
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. [...] 
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados.   
 
Além disso, prevê a Carta Política a possibilidade de responsabilização 
da pessoa jurídica:  
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional 
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. [...] 
§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes 
da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, 
sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos 
praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a 
economia popular.  
 
No âmbito infraconstitucional, a Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 
19983  disciplinou as sanções penais cabíveis a atividades lesivas ao meio 
ambiente quando regulamentou o art. 225 § 3°da Constituição Federal de 1988, 
instruindo que:  
Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, 
civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da 
sua entidade. 
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui 
a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo 
fato. 
 
A Lei nº 9.605 de 1998 relacionou no art. 21 e seguintes as penas 
aplicáveis à pessoa jurídica no caso de crimes contra a flora, contra a fauna, 
crimes ambientais, de poluição, contra o patrimônio ambiental e o ordenamento 
urbano, regulamentando que:  
Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente 
às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são: 
I - multa;  
II - restritivas de direitos; 
III - prestação de serviços à comunidade. 
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 
I - suspensão parcial ou total de atividades; 
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 
                                                          
3 BRASIL. Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm. 
Acesso em 18 out 2017.   
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III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter 
subsídios, subvenções ou doações. 
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não 
estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamentares, 
relativas à proteção do meio ambiente. 
§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou 
atividade estiver funcionando sem a devida autorização, ou em 
desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou 
regulamentar. 
§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 
subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o prazo de 
dez anos. 
 
Ainda, a legislação preocupou-se com a forma da prestação de 
serviços à comunidade, como forma de penalização da pessoa jurídica, assim 
prevendo que:  
Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica 
consistirá em: 
I - custeio de programas e de projetos ambientais; 
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 
III - manutenção de espaços públicos; 
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 
 
O legislador não proibiu expressamente a responsabilização penal da 
pessoa jurídica de direito público, como se pode inferir do artigo 3º da Lei nº 
9.605/1998, sendo que admitiu a responsabilização quando as infrações forem 
cometidas “no interesse ou benefício de sua entidade”.  
Nesse viés, admitir que as pessoas jurídicas de direitos públicos se 
beneficiem com o cometimento de um crime sem qualquer repercussão legal 
seria o mesmo que negar a própria concepção de Estado Democrático de 
Direito, que tem como princípio basilar a legalidade e a isonomia, notadamente 
diante da imperiosa proteção e preservação do meio ambiente.   
Com a promulgação da lei de crimes ambientais, o representante 
público passa a responder por crimes praticados contra o meio ambiente, 
quando responsáveis pelo ato criminoso, ou quando tomando conhecimento da 
infração cometida por seus subordinados não toma as providências legais 
cabíveis. Segundo Luís Regis Prado:  
Diante de relevantes e particulares funções exercidas pelos agentes 
ou funcionários da Administração Pública no setor do ambiente, o 
legislador houve por bem prever em seção própria – delitos contra a 
administração ambiental – e de modo específico sua 
responsabilidade penal, independentemente do estabelecido 
genericamente no Código Penal (art. 312 e SS), com intuito claro de 
fortalecer a ideia de um controle penal distinto.  
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No artigo 66 e seguintes da Lei 9605/1998, há previsão de pena de 
reclusão de um a três anos ou multa para funcionário público que:  
Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, 
omitir a verdade, sonegar informações ou dados técnico-científicos 
em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.Art. 67. Conceder o 
funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo 
com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja 
realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um 
ano de detenção, sem prejuízo da multa. 
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, 
de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um 
ano, sem prejuízo da multa. 
Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no 
trato de questões ambientais:  
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão 
florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo 
ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, 
inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.       (Incluído pela 
Lei nº 11.284, de 2006) 
§ 1o Se o crime é culposo:       (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.       (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006) 
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há 
dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da 
informação falsa, incompleta ou enganosa.        (Incluído pela Lei nº 
11.284, de 2006). 
 
O representante público que descumpre a lei usando de suas 
prerrogativas para o cometimento de um crime deixa de agir na qualidade de 
agente público, pois afasta de si o Princípio da Legalidade - norma norteadora 
do Direito Administrativo, e deverá responder individualmente em todas as 
esferas cabíveis nos limites de sua responsabilidade.  
Vê-se, pois, que a responsabilização do funcionário/agente público é 
plenamente possível, de forma que se passa a estudar a possibilidade de 
responsabilização da pessoa jurídica de direito público responsável.  
De outro norte, no âmbito do ordenamento pátrio, a responsabilização 
penal do ente coletivo (pessoa jurídica), pela prática de crime ambiental, restou 
consagrada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgado do Recurso Especial nº 564.960, oriundo de Santa Catarina4.  
                                                          
4 STJ. Recurso Especial nº 564.960/SC, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado 
em 02/06/2005. Publicado no Diário da Justiça da 13/06/2005, p. 331. Disponível em: 
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No caso concreto, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
havia denunciado duas pessoas físicas e uma pessoa jurídica de direito 
privado, pelo cometimento dos crimes previstos nos artigos 54, §2º e 60 da Lei 
de Crimes Ambientais (nº 9.605/98)5.  
O Juízo de primeiro grau rejeitou a denúncia em relação à pessoa 
jurídica, entendendo que esta não poderia figurar no polo passivo da ação 
penal, nos termos do art. 43, inciso III, do Código de Processo Penal6.  
Interposto Recurso em Sentido Estrito (RESE) pelo Parquet, o Tribunal 
de Justiça do Estado de Santa Catarina desproveu-o, entendendo que não 
haveria que se falar na responsabilização penal da pessoa jurídica, senão civil 
e administrativa, pelos ilícitos por si cometidos.  
Ao decidir o Recurso Especial, interposto pelo MP sob alegação de 
negativa de vigência aos art. 3º da Lei 9.605/98 e art. 43, III, do CPC, assim 
gizou o STJ:  
CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL PRATICADO POR PESSOA 
JURÍDICA. RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DO ENTE COLETIVO. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO CONSTITUCIONAL 
REGULAMENTADA POR LEI FEDERAL. OPÇÃO POLÍTICA DO 
LEGISLADOR. FORMA DE PREVENÇÃO DE DANOS AO MEIO-
AMBIENTE. CAPACIDADE DE AÇÃO. EXISTÊNCIA JURÍDICA. 
                                                                                                                                                                          
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=564960&&b=ACOR&thesaurus=JU
RIDICO&p=true. Acesso em 19 out de 2017.  
 
5 Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar 
em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição 
significativa da flora: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. § 1º Se o crime é culposo: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. § 2º Se o crime: I - tornar uma área, urbana 
ou rural, imprópria para a ocupação humana; II - causar poluição atmosférica que provoque a 
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos 
diretos à saúde da população; III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção 
do abastecimento público de água de uma comunidade; IV - dificultar ou impedir o uso público 
das praias; V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, 
óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou 
regulamentos: Pena - reclusão, de um a cinco anos.  
 
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território 
nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente. 
 
6 “Art. 43.  A denúncia ou queixa será rejeitada quando: I - o fato narrado evidentemente não 
constituir crime; II - já estiver extinta a punibilidade, pela prescrição ou outra causa; III - for 
manifesta a ilegitimidade da parte ou faltar condição exigida pela lei para o exercício da ação 
penal.” BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art43. Acesso em 
19 out. 2017. (Referido artigo de lei foi revogado pela Lei nº 11.719, de 2008).  
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ATUAÇÃO DOS ADMINISTRADORES EM NOME E PROVEITO DA 
PESSOA JURÍDICA. CULPABILIDADE COMO 
RESPONSABILIDADE SOCIAL. CO-RESPONSABILIDADE. PENAS 
ADAPTADAS À NATUREZA JURÍDICA DO ENTE COLETIVO. 
RECURSO PROVIDO. I. Hipótese em que pessoa jurídica de direito 
privado, juntamente com dois administradores, foi denunciada por 
crime ambiental, consubstanciado em causar poluição em leito de um 
rio, através de lançamento de resíduos, tais como, graxas, óleo, lodo, 
areia e produtos químicos, resultantes da atividade do 
estabelecimento comercial. II. A Lei ambiental, regulamentando 
preceito constitucional, passou a prever, de forma inequívoca, a 
possibilidade de penalização criminal das pessoas jurídicas por danos 
ao meio-ambiente. III. A responsabilização penal da pessoa jurídica 
pela prática de delitos ambientais advém de uma escolha política, 
como forma não apenas de punição das condutas lesivas ao meio-
ambiente, mas como forma mesmo de prevenção geral e especial. IV. 
A imputação penal às pessoas jurídicas encontra barreiras na 
suposta incapacidade de praticarem uma ação de relevância penal, 
de serem culpáveis e de sofrerem penalidades. V. Se a pessoa 
jurídica tem existência própria no ordenamento jurídico e pratica atos 
no meio social através da atuação de seus administradores, poderá 
vir a praticar condutas típicas e, portanto, ser passível de 
responsabilização penal. VI. A culpabilidade, no conceito moderno, é 
a responsabilidade social, e a culpabilidade da pessoa jurídica, neste 
contexto, limita-se à vontade do seu administrador ao agir em seu 
nome e proveito. VII. A pessoa jurídica só pode ser responsabilizada 
quando houver intervenção de uma pessoa física, que atua em nome 
e em benefício do ente moral. VIII. "De qualquer modo, a pessoa 
jurídica deve ser beneficiária direta ou indiretamente pela conduta 
praticada por decisão do seu representante legal ou contratual ou de 
seu órgão colegiado." IX. A atuação do colegiado em nome e proveito 
da pessoa jurídica é a própria vontade da empresa. A co-participação 
prevê que todos os envolvidos no evento delituoso serão 
responsabilizados na medida se sua culpabilidade. X. A Lei Ambiental 
previu para as pessoas jurídicas penas autônomas de multas, de 
prestação de serviços à comunidade, restritivas de direitos, liquidação 
forçada e desconsideração da pessoa jurídica, todas adaptadas à sua 
natureza jurídica. XI. Não há ofensa ao princípio constitucional de que 
"nenhuma pena passará da pessoa do condenado...", pois é 
incontroversa a existência de duas pessoas distintas: uma física - que 
de qualquer forma contribui para a prática do delito - e uma jurídica, 
cada qual recebendo a punição de forma individualizada, decorrente 
de sua atividade lesiva. XII. A denúncia oferecida contra a pessoa 
jurídica de direito privado deve ser acolhida, diante de sua 
legitimidade para figurar no pólo passivo da relação processual-penal. 
XIII. Recurso provido, nos termos do voto do Relator.  
Outro julgado de notável relevância, proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal, promoveu evolução jurisprudencial em relação ao STJ, pois entendia 
este último que “A pessoa jurídica só pode ser responsabilizada quando houver 
intervenção de uma pessoa física, que atua em nome e em benefício do ente 
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moral”, conforme consta do item VIII da ementa do julgamento acima 
transcrito7.  
Já o STF entendeu pela possibilidade de que a pessoa jurídica 
figurasse sozinha em ação penal, sendo que tal decisão foi proferida no 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 548181, oriundo do Paraná.  
No caso, o Ministério Público Federal interpôs Recurso Extraordinário 
(RE) em face de decisão da Sexta Turma do STJ, proferida em Recurso em 
Mandado de Segurança, em relação à qual o STF pronunciou-se pela 
“possibilidade de a denúncia por crime ambiental contra a pessoa jurídica não 
abranger, necessariamente, a atribuição criminal do fato também à pessoa 
física”8, sendo proferido acórdão nos seguintes termos:  
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. CRIME 
AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA. 
CONDICIONAMENTO DA AÇÃO PENAL À IDENTIFICAÇÃO E À 
PERSECUÇÃO CONCOMITANTE DA PESSOA FÍSICA QUE NÃO 
ENCONTRA AMPARO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. O 
art. 225, § 3º, da Constituição Federal não condiciona a 
responsabilização penal da pessoa jurídica por crimes ambientais à 
simultânea persecução penal da pessoa física em tese responsável 
no âmbito da empresa. A norma constitucional não impõe a 
necessária dupla imputação. 2. As organizações corporativas 
complexas da atualidade se caracterizam pela descentralização e 
distribuição de atribuições e responsabilidades, sendo inerentes, a 
esta realidade, as dificuldades para imputar o fato ilícito a uma 
pessoa concreta. 3. Condicionar a aplicação do art. 225, §3º, da Carta 
Política a uma concreta imputação também a pessoa física implica 
indevida restrição da norma constitucional, expressa a intenção do 
constituinte originário não apenas de ampliar o alcance das sanções 
penais, mas também de evitar a impunidade pelos crimes ambientais 
frente às imensas dificuldades de individualização dos responsáveis 
internamente às corporações, além de reforçar a tutela do bem 
jurídico ambiental. 4. A identificação dos setores e agentes internos 
da empresa determinantes da produção do fato ilícito tem relevância 
e deve ser buscada no caso concreto como forma de esclarecer se 
esses indivíduos ou órgãos atuaram ou deliberaram no exercício 
regular de suas atribuições internas à sociedade, e ainda para 
verificar se a atuação se deu no interesse ou em benefício da 
entidade coletiva. Tal esclarecimento, relevante para fins de imputar 
determinado delito à pessoa jurídica, não se confunde, todavia, com 
subordinar a responsabilização da pessoa jurídica à 
responsabilização conjunta e cumulativa das pessoas físicas 
                                                          
7 STJ. Recurso Especial nº 564.960/SC, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado 
em 02/06/2005. Publicado no Diário da Justiça da 13/06/2005, p. 331. Disponível em: 
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=564960&&b=ACOR&thesaurus=JU
RIDICO&p=true. Acesso em 19 out. 2017.  
8 Excerto da parte final do voto da Relatora, Ministra Rosa Weber.  
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envolvidas. Em não raras oportunidades, as responsabilidades 
internas pelo fato estarão diluídas ou parcializadas de tal modo que 
não permitirão a imputação de responsabilidade penal individual. 5. 
Recurso Extraordinário parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, provido.9  
Destaca-se excerto do voto da Relatora, no qual consignou 
entendimento no sentido de que nem sempre é possível auferir-se conduta 
humana de forma pessoal, de forma que a Constituição permite a 
responsabilização da pessoa jurídica:  
Assim, em muitas situações a busca de responsabilização penal da 
pessoa jurídica, sem que o mesmo fato ilícito tenha sido atribuído a 
pessoa física precisamente identificada, poderá decorrer de uma 
quase impossibilidade prática de comprovar a responsabilidade 
humana no interior da corporação, ante divisão horizontal e vertical 
de atribuições; ou de uma reconhecida amenização das culpas 
individuais, em face da complexidade estrutural e orgânica do 
funcionamento e das deliberações do ente moral, levando a um 
abrandamento de responsabilidades pessoais a ponto de a 
colaboração de cada pessoa física tornar-se diluída no processo de 
imputação. Por esses motivos, a Constituição Federal de 1988 (art. 
225, § 3º) permite a apenação da pessoa jurídica sem que, 
necessariamente, se atribua o mesmo fato delituoso à pessoa física, 
bastando que fique demonstrado que o ilícito decorreu de 
deliberações ou atos cometidos por indivíduos ou órgãos vinculados à 
empresa, no exercício regular de suas atribuições internas à 
sociedade, enquanto comportamentos aceitos pela pessoa jurídica, 
concernentes à sua atuação social ordinária; e ainda que tal atuação 
tenha se realizado no interesse ou em benefício da entidade coletiva.  
 
Conforme se depreende dos julgados mencionados, resta assente a 
possibilidade jurídica da responsabilização das pessoas jurídicas, no que se 
refere à prática de crimes ambientais.  
Por sua vez, a Lei 9.605/1998 trouxe em seu texto a previsão de 
responsabilização do agente público assim como sua penalização quando 
causar dano ao meio ambiente em todas as esferas cabíveis.  
Ademais, com fundamento no disposto no artigo 37, § 6º, da 
Constituição da República, entende-se pela possibilidade de responsabilização 
do ente estatal, vez que assim consta no dispositivo constitucional:  
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
                                                          
9 STF. Recurso Extraordinário nº 548181, Relatora  Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 06/08/2013. Publicado no Diário da Justiça Eletrônico de 29/10/2014. Disponível 
em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7087018. Acesso em 
19 out. 2017.  
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] 
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  
 
A doutrina compartilha de tal entendimento, na lição de Renato de Lima 
Castro:  
O legislador brasileiro não diferenciou, entre as variadas vestes de 
uma pessoa jurídica, a qual espécie se aplicaria a nova legislação. 
Onde este não distingue, não compete ao intérprete distinguir, 
segundo os postulados básicos de hermenêutica jurídica. Neste 
diapasão, todas as pessoas jurídicas, públicas ou privadas, que 
eventualmente venham a praticar factos delituosos previstos na 
Legislação Ambiental, através de seus órgãos, poderão integrar o 
polo passivo de uma relação jurídica processual-penal.  
Assim, entende-se pela possibilidade de responsabilização, na esfera 
criminal, das pessoas jurídicas de direito público, pelo cometimento de crime 
ambiental.  
 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A responsabilização penal das pessoas jurídicas constitui um 
importante avanço em defesa do meio ambiente em vista as crescentes 
incidências de desastres ambientais causadas por grandes corporações.  
O artigo 225 da Constituição Federal instituiu a obrigação de tutela 
penal ambiental impondo o dever de preservar o meio ambiente ao Poder 
Público e a coletividade; por sua vez, a Lei 9.605/1998 regulamentando o art. 
225, § 3º, da Constituição Federal, incluiu a responsabilização criminal das 
pessoas jurídicas impondo as estas sanções penais.  
No campo de aplicação da legislação, mostra-se necessária a 
responsabilização de pessoas jurídicas de direito público, pois tal instituto vai 
ao encontro dos princípios que regem o Estado Democrático de Direito, pelo 
qual o Estado não pode se beneficiar do cometimento de um crime.  
A penalização das pessoas jurídicas foi essencial para a prevenção de 
delitos ambiental constituiu um avanço do Direito Penal como ferramenta de 
11 
 
proteção do meio ambiente e da sociedade, assim como um modo de prevenir 
e reeducar os principais causadores de degradação ambiental impondo a 
pessoas jurídicas o pagamento de multas assim como a recuperação do bem 
assim como a adoção de uma politica ambiental de acordo com disposto no 
artigo 255 da Constituição Federal.  
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